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    Prólogo




    Uma das grandes inovações do século XX foi a integração da Humanidade na Ordem Mundial como sujeito de Direito. Convenções Internacionais renderam-se à evidência, registrando-a como destinaria e titular de direitos a serem protegidos. A Declaração Universal dos Direitos Humanos deu-lhe dimensão ampla e efetividade, ao alcançar consenso entre os Estados, com culturas, crenças religiosas e regimes políticos diversos. Deixou de ser apenas ideário filosófico e religioso, para se tornar efetivo e presente na consciência dos povos. A sua fragmentação em Estados nacionais, religiões, civilizações e grupos étnicos cedeu passo para todo o conjunto, a despeito das parcelas em que se divide. O ser humano deu-se conta de integrá-la e que o planeta não tem recursos infinitos, a requerer cuidados de todos. A preocupação generalizada com o meio ambiente, consequência das crises climáticas, teve o efeito de despertar da letargia populações abatidas por fenômenos naturais.




    Reflexo disso é a adesão de grande parte dos Estados na realização da Conferência do Clima (Conference of the Parties - COP. 29), em Baku, no Azerbaijão, em novembro de 2024. Os países desenvolvidos, maiores responsáveis pela poluição, concordaram em aportar US300 bilhões por ano para ajudar os carentes de recursos no combate às ações poluidoras. Embora o valor fosse bem inferior aos US$1.300 trilhão cogitados, não deixa de ser gesto de reconhecimento de responsabilidade pelos efeitos nocivos no clima por suas ações internas. O ser humano está cada vez mais consciente de que deve atuar para evitar catástrofes climáticas sobre as quais não tem controle e a ciência é incapaz de os evitar.




    A preocupação com o meio ambiente não é a única. Faz parte do conjunto de fatores que inspira este livro, ao destacar, dentre eles, o que considero serem os três pilares principais em que se assenta a Humanidade nos tempos atuais. O primeiro e mais antigo, a Religião, ainda cultivada, como em todos os tempos e por todas as civilizações, como dão notícia templos descobertos por arqueólogos e as celebrações religiosas atuais em todos os países. A construção de Gobekli Tepe, na fronteira da Turquia com a Síria, há cerca de 12 mil anos, indica vocação antiga do ser humano para a adoração da divindade. Pirâmides egípcias e dos povos astecas, maias e incas em continentes separados por extensos mares atestam o caráter religioso das construções e a crença no divino como elo comum entre povos e culturas tão distantes. Livros sagrados resgatados por pesquisadores das diversas civilizações são testemunhos de mitos religiosos a influenciar gerações.




    Foi longo ciclo que perdurou milênios, até ser subjugada por outro iniciado no século XVIII, ainda a prevalecer no século XXI, o da Economia. Nele se destaca seu principal protagonista, a empresa privada, integrada na Sociedade Civil a conviver com a estrutura estatal. Os Estados deixaram de ser classificados pela religião predominante adotada e passaram a ser identificados pelo grau de desenvolvimento econômico e poderio militar. O embate ideológico que dividiu o mundo no século XX foi provocado pelo antagonismo das ideias que informaram o liberalismo econômico e a economia planificada centralizada no Estado, ideário da filosofia comunista de Karl Marx e Frederich Engels. Terminou pacificamente com o fracasso da experiência soviética. A Sociedade Civil, reconhecida na Carta da ONU, tomou nova dimensão com a constituição das Organizações Não Governamentais a atuarem em temas de interesse comum, como novo componente da Ordem Internacional. Convivem com os Estados nas esferas interna e externa e influem na condução de políticas públicas, como as relativas ao meio ambiente e direitos humanos. As organizações internacionais descentralizaram atribuições antes exclusivas dos Estados. Deram feição diversa à ordem mundial ao disciplinarem áreas da atividade humana de abrangência internacional, ad latere dos Estados.




    Nesse quadro sobressaem as empresas privadas ocidentais como principal protagonista do processo econômico desvinculado do Estado, ao se expandiram por todo o planeta, com a configuração de complexos multinacionais que assumiram. Tornaram-se poderosos feudos, similares ao da Idade Média, a afetar a atuação dos Estados. As empresas chinesas com atuação internacional ainda mantém sua feição nacional. São exceção. Embora concorram com as ocidentais, não se enquadram na conformação multinacional de sua organização. Aferradas ao sistema político adotado no país, mantém sua identidade nacional. Mesmo assim, são ativas no processo econômico mundial em concorrência com as empresas ocidentais. Participam dos embates por mercados e negócios, integrando o panorama geral do comércio e investimentos internacionais.




    As dedicadas a tecnologia da informação são capitaneados por personalidades que se destacam no cenário internacional, como os estadistas de outrora a influírem poderosamente na condução dos povos. Dominam as redes sociais e monopolizam a tecnologia das comunicações. Detém poder que se contrapõe ao de chefes de Estado, mesmo os das grandes potências, todos usuários da tecnologia por elas fornecida. A Parte II ocupa-se delas.




    A tecnologia por elas desenvolvidas levou ao início de outra etapa, ora em andamento, o da exploração espacial, examinada parte III deste livro. É o terceiro pilar em que se assenta a Humanidade nos dias atuais. Nasceu disciplinada por meio de Convenção da ONU que atribui ao astronauta a condição de representante da Humanidade. Está na etapa inicial, mas produz reflexos expressivos no planeta, tornando-o refém do sistema complexo de satélites artificiais a organizar a vida do ser humano em todos os rincões. A Internet, uma das facetas mais visíveis da exploração espacial, introduziu ingrediente novo nas relações entre os povos, aplainando diferenças culturais, de costumes e de civilizações. O seu acesso foi alçado à condição de direito individual, assegurado no Brasil pela Constituição Federal, (art. 5º LXXIX) e pela lei. 12.965, de 23/04/2014 (art. 7º)




    A Internet reproduz acontecimento similar inovador da invenção da imprensa no século XVI, que infligiu forte abalo na Religião, ao possibilitar a publicação da Bíblia e sua tradução para os idiomas alemão e o inglês. Retirou o monopólio da leitura e interpretação do livro sagrado pelos mosteiros e ampliou seu conhecimento para a população em geral. Alimentou bibliotecas e possibilitou o acesso ao público. O computador inventado no século XX produziu efeito similar e a Internet espalhou conhecimentos restritos às Universidades e a pequenos grupos. Tornou permeáveis as fronteiras estatais e contribuiu para o fortalecimento da Sociedade Civil, com o estreitamento de relações entre os povos. Aplaina diferenças, embora não as elimine, faz aflorar sentimento de simpatia e de solidariedade por infortúnios alheios transmitidos pela televisão e pelas redes sociais, em tempo real.




    O paralelo entre a invenção da imprensa e do computador, com a Internet dele derivada, se reflete também na Religião, contribuindo para fazer terminar o ciclo de seu predomínio absoluto, relegando-a a segundo plano. O antigo poder do sacerdote foi substituído pelos dos controladores da tecnologia da informação, personagens celebrados com maior notoriedade e prestígio do que autoridades religiosas e estatais.




    A exploração espacial, por seu turno, não se cinge ao lançamento de aeronaves ou de estações espaciais, em investidas para alcançar planetas distantes, a longo e indefinido prazo. Tem espectro maior e de efeito mais sensível e de impacto imediato com os satélites artificiais de múltiplas finalidades. Percorrem o firmamento em trajetórias próprias com a transmissão de informações e sinais para o planeta para todas as atividades humanas, industriais, comerciais, serviços e agrícolas. Tornaram-se essenciais na detecção de fenômenos climáticos, pragas rurais e a possibilitar a transmissão de informações e comunicações, dentre suas múltiplas funções.




    As empresas privadas se imiscuíram no setor e os operam para seus objetivos empresariais. O armazenamento na “nuvem” de informações, textos, artigos acadêmicos, opiniões políticas, pareceres, relatórios, mensagens tornou obsoleto dispositivos de cópia de textos no computador, os pen drive e disquetes, agora considerados ultrapassados e, há pouco, inovadores. A ampliação do uso de algoritmos dos computadores levou as empresas de tecnologia da informação a criar a Inteligência Artificial a gerar preocupações sobre o controle dos artefatos por ela movidos, sem controle humano. Os controladores dessas empresas, grande parte sediadas no Vale do Silício, na Califórnia, passaram a deter poder político e social que os tornaram personalidades internacionais de grande notoriedade. É um processo ainda em desenvolvimento, sem que se saiba para onde vai e que fim terá. Há nítido embate entre elas e Estados em confrontos derivados da pretensão de liberdade de expressão e da veracidade das informações, nem sempre fiáveis e por vezes fragrantemente falsas a influir nas comunidades, sobretudo em época de eleições.




    A rivalidade econômica e tecnológica entre China e Estados Unidos tem levado a perspectiva de divisão extrema de técnicas empregadas em cada um, a impedir o usuário a delas usufruir livremente, mas compelidos a fazer opção entre uma e outra. É a aspiração de poder hegemônico a pairar sobre atividade que se tornou essencial para todo o planeta, a ser superada pela dinâmica das relações internacionais.




    Riacho Novo, Areias (SP), Maio de 2025.




    O Autor
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    CAPÍTULO INTRODUTÓRIO




    O panorama atual da Humanidade apresenta, como destaque recheado de história, três pilares em que se assenta. O mais antigo deles, a Religião, é, ainda, proeminente pela sua universalidade, a despeito de divisões de credos nela incorporados. Foi obscurecida, mas não eliminada, pelo outro sustentáculo, a Economia, a persistir por longo prazo e a impulsionar as atividades humanas desde o século XIX. O terceiro esteio a dar apoio à Humanidade é a Exploração Espacial iniciada no século XX, a levar o ser humano a rincões desconhecidos, como outrora o alto mar e ampliar os meios de comunicações entre todos os povo do planeta. Abriga no espaço cibernético telescópios de grande alcance e estações hospedeiras de astronautas em temporadas de estudos para futuras excursões mais longínquas. Satélites artificiais de múltiplas funções transitam entre as estrelas e influem nas atividades terrestres. A Humanidade paira silenciosa sobre todos com seu abraço fraterno, nem sempre correspondido.




    A Religião esteve sempre presente nas relações humanas de todos os tempos, com maior ou menor intensidade a ancorar o poder de políticos e de sacerdotes. Predominou nas relações internacionais e no âmbito interno dos Estados por longo período. Ao ser acolhida por Constantino como religião pelo Império Romano, no século IV, perdurou. A supremacia do Papa, com sua associação com o Sacro Império Romano Germânico desaguou nos exageros da Inquisição do século XVI. A rebeldia de Lutero, com suas 95 teses apostas na Catedral de Wittenberg, rompeu o monopólio católico da cristandade. Adicionou nova vertente religiosa do Velho Testamento à fundada por Maomé, no século VI, com o islamismo. Foi período de intensa movimentação religiosa, com Templários a percorrer rotas guerreiras para conquista de Jerusalém.




    O foco na religião dominou os cenários nacional e internacional de então, mantida até o século XIX. A revolução industrial verificada na Inglaterra inaugurou nova tendência insuspeitada. Nascia o ciclo da Economia e da Tecnologia das Comunicações, com o trem a vapor a transpor longas distâncias, sem o auxílio de animais. A invenção do telégrafo foi ampliada pelo telefone. Posteriormente, o avião adicionou novo meio de transporte, a repercutir nas relações internacionais. Perpassou todo o século XX e perdura no atual, com velocidade supersônica, a transportar centenas de pessoas em cada aparelho para todos os continentes. A Religião foi relegada ao segundo plano. O impacto dos novos tempos provocou o fim da sua supremacia e sua subordinação à Economia e à Tecnologia em progresso acelerado. A impressão de ter a Natureza sido domesticada foi reforçada com a invenção do submarino, a invadir área submersa habitada por peixes, incapazes da viver fora da água. O ser humano pode permanecer nas profundezas dos mares por longos períodos. A energia nuclear dá-lhe suporte para a aventura. Voa como os pássaros e transita por águas profundas como os peixes.




    As duas guerras mundiais produziram impacto de outra natureza. Expuseram a incapacidade das sociedades organizadas em Estados de assegurar a paz internacional. Produziram o efeito de alterar a configuração da ordem internacional com a formação das Nações Unidas, em 1945 e, depois dela, da multiplicidade de organizações internacionais, a afetar o conceito de soberania dos Estados. O desenvolvimento econômico das populações foi destacado como fator decisivo para aliviar sofrimentos e evitar conflitos armados. A criação do Conselho Econômico e Social, como um de seus órgãos permanentes resulta da estratégia para alcançar aquele resultado. Deus foi ignorado. Perdeu a primazia para a Economia a reger as relações humanas, sem interferências divinas. Ao ser posta de lado a Religião, ascendeu a Sociedade Civil como ator nas ordens internas e internacional.




    O preâmbulo da Carta da ONU registra a mudança: “Nós, os povos das Nações Unidas...,”, mote para a reformulação da ordem internacional. Contrasta com o apregoado duas décadas antes pela Liga das Nações, ao se referir, como seus signatários, as “Altas Partes Contratantes...”, ou seja, os Estados, reflexo duradouro do sistema inaugurado pela Paz de Vestfália, de 1.648. A ONU mudou o tom e pôs “os povos” em relevo a estabelecer princípios para reger as relações internacionais. Deixou de lado deus e os Estados. Os povos a que se refere a Carta que a instituiu pode ser identificado com a Humanidade, pois abarca todos os seres humanos, deixando de lado sua fragmentação em nações, povos, cultos, etnias. Inaugurou novo ciclo, a registrar a extinção do anterior fundado na soberania dos Estados.




    Nesse cenário, a Economia e a Tecnologia passaram para o primeiro plano e interesse primordial nos âmbitos interno externo dos Estados. A Religião, todavia, embora subjugada pelo novo ator e pela nova realidade, não desapareceu, sendo precipitada a conclusão de que “Deus está morto”, como Nietsche afirmara ao final do século XIX. Não está. Está enfraquecido, vilipendiado, ignorado e entristecido. Mas, continua arraigado na crença dos aflitos e no imaginário das populações de todos os países, embora sem o poder político de antanho, salvo em alguns países regidos pela teocracia, como os regidos pelo islamismo.




    O âmbito da ação religiosa passou a se restringir aos mitos de cada crença a influir nas diversas civilizações em que opera. Convive com o culto aos antepassados, como uma das características do ser humano de todos os tempos, não só como lembrança afetiva de fatos incorporados na memória dos pósteros, como de invocação de proteção. São resquícios dos deuses lares romanos a perdurar no inconsciente das populações ocidentais.




    O culto à divindade caracteriza-se pela diversidade de crenças. Paira sobre determinado povo ou etnia, como o judaísmo, xintoísmo e o hinduísmo e outros de caráter regional, como a umbanda e o candomblé afro-brasileiro ou de indígenas em suas civilizações preservadas. Convivem com as religiões com amplitude maior, como o cristianismo, o islamismo e o budismo. Sem contar a influência de Lao Tse e de Confúcio na civilização chinesa.




    A crença religiosa está arraigada no ser humano, em todos os tempos e civilizações. Resulta, pode-se deduzir, da impotência do ser humano diante dos fenômenos naturais, a vitimar populações inteiras com intempéries, inundações, erupção de vulcões, furacões, maremotos, terremotos, incêndios, calor excessivo ou frio congelante. São fatos da natureza contra os quais a Humanidade nunca foi capaz de exercer controle efetivo, a despeito do progresso da Ciência. As pandemias, epidemias, doenças incuráveis tornam o ser humano refém de forças sobre as quais não tem controle. Conquistas científicas amainaram efeitos catastróficos de pestes e doenças, mas não as eliminaram, As epidemias do Ebola, da AIDs e a pandemia da COVID-19, em pleno século XXI, afloraram repentinamente a assustar a Humanidade, como um alerta sobre a fragilidade do ser humano, refém dos fenômenos naturais.




    Fazem parte desse quadro os incêndios no Meio Oeste do Brasil, em pleno 2024, e a seca prolongada na Amazônia, a contrastar com inundações no sul do Brasil e em países da União Europeia e o furacão Milton na Flórida, depois de o furacão Helena ter atingido os estados da Geórgia, Carolina do Sul, Virgínia e Carolina do Norte, nos Estados Unidos. Fenômenos naturais a fazer a Humanidade lembrar-se de sua fragilidade. A ciência ainda não foi capaz de domar a Natureza, a impor sua força indomável, como em todos os tempos.




    Um de seus efeitos é provocar a invocação da divindade como estratégia para auxiliar na superação desses males ou amenizá-los. As festas da colheita persistem no meio rural e fazem parte do quadro de aspiração de amparo e proteção contra adversidades do clima.




    A ciência, não obstante sua contínua evolução, nem sempre consegue prover auxílio adequado e eficaz para neutralizar efeitos dos fenômenos naturais. O desenvolvimento da Inteligência Artificial e a ação desenvolta de robôs, ora em curso, a substituir as comunicações pessoais por mensagens automatizadas, dá nova feição à atividade do ser humano. Tarefas corriqueiras, tendem a ser desempenhadas por robôs ou máquinas automáticas, com ênfase maior nos efeitos econômicos da ação. Os automóveis sem motorista, versão urbana do piloto automático dos aviões a percorrer rotas programadas, já não são mais novidade. É inovação técnica despida de caráter religioso ou transcendental, apenas utilitário. O foco é econômico.




    A Religião, a Economia e a Exploração Espacial de que trará este livro têm, em comum, como substrato, a Humanidade a abrigar todos os seres humanos. Nem sempre foi assim e nem todas as culturas e civilizações sentem-se nela integradas,




    No século XX a Humanidade foi alçada à condição de sujeito do Direito, como ator na ordem internacional, antes dela excluída, em prol de Estados e de interesses nacionais. A Declaração Universal dos Direitos Humanos pode ser considerada instrumento legal pioneiro a estabelecer princípios a serem observados por todos os povos. Outras Convenções internacionais vieram a ratificá-la com normas específicas a reger atividades de interesse comum. A Convenção do Mar é uma delas ao disciplinar o uso do espaço marítimo internacional e seu solo e subsolo, administrado por uma Autoridade Internacional. É patrimônio da Humanidade. Na mesma linha dispôs a Convenção que regula a nova aventura humana na exploração do espaço cósmico, em que o astronauta é considerado enviado da Humanidade. O credo religioso contribui para fortalecer a tendência de superar a organização dos povos em Estados com o deus universal a proteger a Humanidade. Cristãos, islâmicos e budistas nele acreditam. Convive com os deuses exclusivos de etnias diversas, como o judaísmo, o hinduísmo e o xintoísmo, mas abarca parte expressiva de crentes na divindade e da população terrena.




    A exploração espacial, produto do desenvolvimento da tecnologia, propicia outra dimensão à Humanidade, ao torná-la consciente das limitações físicas do planeta e da necessidade de encontrar novas paragens para sua sobrevivência. Resultam desse esforço medidas efetivas para redução do efeito estufa e de emissão de gás carbono, com a preocupação com o meio ambiente. Conclaves internacionais e convenções têm sido organizados para estabelecer critérios e ações para a redução da emissão de carbono. A 29ª Conferência do Clima (COP 29), realizada em 2024, em Kabul, Afeganistão, contou com a participação de cerca de 40 mil delegados, entre representantes dos Estados, negociadores privados, jornalistas e observadores internacionais. A magnitude do evento e sua ampla divulgação pelos meios de comunicação mostram terem as populações tomado consciência da necessidade de providências sobre o clima e o meio ambiente.




    É mais uma tentativa da Humanidade de fazer ajustes no comportamento do ser humano para evitar catástrofes climáticas repetidas com frequência em diversas partes do planeta. É tarefa difícil e de execução demorada por abranger povos, etnias e civilizações diversas, atualmente congregadas em Estados nacionais e grupos isolados, como os silvícolas. É esforço de responsabilidade dos países e da Sociedade Civil que pode ser identificada como a própria Humanidade, amparada por princípios universais inscritos na Carta da ONU e na Declaração Universal dos Direitos Humanos.




    A expressão Sociedade Civil compreende termos como “povo”, “comunidade”, “população”, “opinião pública”, “pensamento popular” ou “popularidade”, vocábulos usados em diferentes contextos, como destaca John Lukacs1 e até mesmo de “nação”, a identificar determinado grupo étnico-social. O conceito de Sociedade Civil adotado neste trabalho, a exemplo de outro anterior2, é amplo a congregar todos os integrantes dos diversos grupos e etnias raciais, religiosas e sociais, incluindo universidades, estudantes, trabalhadores, profissionais liberais, empresas privadas, associações, imprensa, cultos religiosos e o todo o conjunto de partícipes das comunidades não integrantes da estrutura estatal dotados de autoridade pública. O Estado, não obstante seja a organização da sociedade em consonância com a Constituição de cada um, atua por meio de pessoas, como juízes, parlamentares e funcionários da Administração Pública. Nessa condição distinguem-se dos integrantes da Sociedade Civil, como são as entidades e indivíduos despidos de autoridade pública, mas capazes de influir nos destinos das comunidades. A atuação da Sociedade Civil fez o Estado perder o monopólio da defesa do interesse público, em suas múltiplas manifestações em prol desse desiderato. Segundo Norberto Bobbio, o uso da expressão “sociedade civil” remonta a 1794, com August Ludwig von Schlözer e empregado para qualificar certas teorias políticas.3 Não se trata, portanto, de novidade.




    O tema deste trabalho é rico e inesgotável. É composto de peças esparsas, como um mosaico a formar conjunto harmônico, a despeito da diversidade de seus componentes. Como os quadros de arte moderna, o tema sempre comporta nova pincelada na visão de quem os vê. Há ingredientes novos a serem adicionados a depender da ótica de quem os focaliza, em tempos de exploração espacial a interferir com o conceito do céu etéreo da Religião e do ressurgimento de guerras, na contramão da tendência à solução pacífica de controvérsias




    A invasão da Ucrânia pela Rússia e o novo episódio do conflito no Oriente Médio em 2023/2024 entre Israel e palestinos, com feições antigas, são retrocessos do comportamento humano que se acreditava terem sido superados. Ainda não foram. Os exemplos históricos nefastos de Napoleão e de Hitler contaminam ideário de autoridades estatais fundadas na força militar e contrariam preceito universal de solução pacífica de controvérsias, como aspiração da Humanidade.




    




    

      

        	1 Uma Nova República – História dos Estados Unidos no Século XX. Rio, Ed. Jorge Zahar, 2006, p. 259/260.





        	2 JOSÉ CARLOS DE MAGALHÃES, Arbitragem – Sociedade Civil x Estado, Almedina, São Paulo, 2020.





        	3 Estado, Governo, Sociedade – Para uma teoria geral da política. São Paulo, Ed. Paz e Terra, 3ª edição, p. 33.



      


    


  




  

    PARTE I




    A RELIGIÃO




    I.1 – A sobrevivência da crença religiosa




    A Religião convive com o desenvolvimento das relações internacionais e com os novos componentes a influir na Humanidade. Sobrevive suportada em mitos, metáforas. dogmas e mistérios sempre afagados em todos os tempos pelos povos. A fé a anima e confere veracidade ao conteúdo dos mitos nos quais se assenta. Suas narrativas e fatos neles retratados são considerados verdadeiros, a servir de base do edifício erigido pela Religião. Examinados pela ótica da Razão, podem levar a considerar serem frutos da imaginação de poetas e pensadores, cuja autoria é esmaecida pelo tempo, tornando-os anônimos. Disso nascem livros sagrados, ou narrativas de fatos históricos, como a da Ilíada e da Odisseia, de Homero.




    Mesmo quem reconhece serem os mitos fruto da imaginação de poetas, quando informados por fé religiosa, vê a intervenção divina das Musas a inspirá-los. Seriam sempre as divindades etéreas a influir na criação literária e na mitologia. De acordo com essa visão, os mitos seriam sempre criações de divindades, ainda que concebidos por poetas e músicos pois o fazem por inspiração de Musas. É comum a invocação poética a clamar por sua intervenção. Virgílio, como tantos outros do passado, delas valia-se, ao relatar as peripécias de Enéias:




    “Ao mar e a outras terras muitas vezes




    a violência dos deuses o lançou




    por causa do cruel rancor de Juno.




    E muito ele sofreu também na guerra




    até poder fundar uma cidade




    e transferir seus deuses para o Lácio:




    donde a raça latina e os pais albanos,




    donde as muralhas da altaneira Roma.




    Ó Musa, agora as causas me recordam:




    a rainha dos deuses que sentiu?




    Em que se lhe ofendeu a divindade




    para impor ao varão piedoso e ilustre




    tantos esforços e perigos tantos?




    Quanta ira em espíritos celestes!”




    (Eneida, de Virgílio, Canto I)




    Assim, ainda que se acredite que mitos são frutos da imaginação de poetas, pensadores, ou filósofos, a intervenção das Musas, na visão dos que nelas creem, confere divindade ao mito, a ser enxergado como fato verdadeiro. Um dos mitos fortes do Velho Testamento é o da criação do homem à imagem de deus, personificando-o: “Genesis, I.27 – Deus criou o homem à sua imagem; criou-o à imagem de Deus, criou o homem e a mulher.” É o deus identificado com a figura de pessoa humana, real, a habitar local não geograficamente definido, nomeado Céu.




    Contestar a veracidade dos fatos narrados nos livros sagrados ou na mitologia consagrada pode ser ofensivo e perigoso. Afeta a fé profunda de crentes. No passado, Galileu Galilei sofreu as consequências de contrariar disposições bíblicas sobre o caráter geocêntrico do universo, a despeito das descobertas científicas.




    A intolerância religiosa que presidia as condenações da Inquisição que vitimou Giordano Bruno e tantos outros perdura; não terminou. Continua a existir. O Julgamento do Macaco, relatado no texto, tem teor similar ao julgamento de Galileu. Professor foi condenado em pequena cidade norte-americana do Tennessee por ensinar na escola a teoria de Darwin. Os fatos ocorreram em 1925. A condenação do escritor Salman Rushdie por escritos considerados ofensivos ao profeta Maomé revela a persistência da intolerância religiosa em pleno século XXI.




    Os efeitos do Concílio Vaticano II, no que diz respeito à tolerância religiosa, ratificada e ampliada pela ação do Papa João Paulo II, são relevantes, mas limitados. Foi esforço que deu ênfase à intolerância religiosa, como mal a ser extirpado.




    A Revolução Industrial verificada no século XIX e o desenvolvimento da tecnologia e das comunicações dele decorrentes vieram a adicionar novo ingrediente na crença religiosa, relegando-a a plano inferior. O ideário religioso foi substituído pelo econômico e pela tecnologia. O desenvolvimento econômico dos países passou a ter prevalência nas relações internacionais, deixando de lado opções religiosas que no passado classificavam países segundo o credo adotado.




    I.2 A vida eterna – uma aspiração humana




    A vida eterna é aspiração humana, fruto de imaginação e de pretensão à imortalidade. O ser humano acredita ser dotado de alma, que paira invisível na eternidade, em convívio com os muitos bilhões ou trilhões já falecidos, ao longo de milênios. Essa multidão de almas habita local etéreo, que a mitologia cristã denomina céu, onde se encontram nossos entes queridos e antepassados, em harmonia serena, a nos proteger e vigiar. Nele estão as almas piedosas, apartadas das excluídas encaminhadas para o inferno, para onde vão pecadores irremediáveis, por vezes em estágios no purgatório, local em que se “purgam” pecados. Não são locais geograficamente definidos, mas etéreos, invisíveis e difusos no firmamento. A exploração espacial, com estações a flutuar dependuradas no vazio, satélites, aeronaves e sondas a invadirem o espaço celeste, interfere e perturba o mito do local de destino de almas humanas.




    O céu sempre deslumbrou a Humanidade, com suas estrelas a cintilarem eternamente, suspensas no vazio, ao lado do Sol e da Lua, atualmente desmistificada, pelo pouso humano. Não é por acaso que grande número de países estampa estrelas, a lua ou o sol em suas bandeiras, (Brasil, Austrália, Estados Unidos, União Europeia, Turquia, Rússia, Japão, dentre muitos outros). É o fascínio pelo mistério a instigar a imaginação de poetas e a investigação da Astronomia cada vez mais avançada.




    A atração para o céu e as estrelas, sobretudo pelos que vivem no meio rural, é fato antigo que perdura. Nas áreas urbanas isso não mais acontece, pois o céu sequer é enxergado rotineiramente, obstruído por edifícios e por intensa iluminação a impedir a difusão das luzes estelares. Conto de Alfonse Daudet, escrito por volta de 18601, ilustra a curiosidade das pessoas simples no meio rural e o fascínio sobre elas exercido pelo céu e pelas estrelas. Pastor de ovelhas em montanha da Provence, da França, é suprido, de tempos em tempos, por provisões trazidas da sede da fazenda. Em certo momento, o habitual entregador é substituído pela filha do dono, a quem o pastor tinha paixão secreta. Fica inebriado ao vê-la com as provisões trazidas. Ao retornar de sua breve visita, vê-se ela impedida por temporal forte que a obriga a permanecer no local. Sentada ao seu lado fora da cabana do pastor, fica a olhar o céu coalhado de estrelas, o que a leva a perguntar-lhe se era verdade que os pastores de ovelhas conversavam com as estrelas, como se acreditava. Enlevado pela companhia inesperada, começa a explicar os signos estelares, o Escorpião, as Três Marias, a via Láctea e suas ligações com sua atividade pastoril. No curso do relato percebe ela adormecer, com a cabeça apoiada em seu ombro. A simplicidade do quadro mostra a profundidade do mistério a envolver as estrelas e o céu.




    Nele está o reino, presidido por deus e habitado por anjos, profetas, santos e pessoas pias das religiões. É o reino da felicidade extraterrena, definido como Paraíso na mitologia cristã. Na grega, relatada na Odisseia, de Homero, o rei Menelau, desejava, ao morrer, ir para os Campos Elísios, em que a vida era mais fácil para os homens, “onde a neve nunca cai, os invernos não são longos e não há tempestades, mas oceanos a enviar sempre brisas de sopro suave de ventos do Oeste para refrescar os homens”.2 (Parece descrição do Brasil...)




    A aspiração comum é de ingressar nesses reinos (Céu, os Campos Elísios, Nirvana e os de outros mitos) e de usufruir de suas benesses, como recompensa por bom comportamento na vida terrestre. Afasta-se, também, o espectro de serem encaminhados aos demais lugares mitológicos destinados aos pecadores, o purgatório e o inferno, este sob comando de Satanás, o deus do mal. Um dos efeitos do mito religioso mais visíveis é induzir pessoas, as poderosas e as débeis, os ricos e os pobres, os crentes e os não crentes, a observar bom comportamento, para evitar punições depois da morte, a atingir a alma imortal.




    Na mente dos que acreditam na existência da divindade, a imortalidade da alma é atributo etéreo sujeito a julgamentos após a morte, com benefícios ou penalidades consequentes. Se a alma é eterna, o julgamento é inescapável e independe do tempo. Pois, como diz Joseph Campbell, por não pertencer à natureza do tempo, “a eternidade não é futuro, nem passado, a eternidade é agora”3.




    A figura de S. Pedro, na porta do reino do céu, a receber almas de mortos e as admitir ou as enviar ao inferno, retratado em caricaturas cômicas, ilustra o efeito do mito no imaginário das pessoas. A compra de indulgências vendidas pela Igreja Católica nos séculos XIII a XVI, a assegurar perdão por pecados e lugar no céu, tinha grande sucesso popular pela crença arraigada nos julgamentos após a morte. Ainda atualmente vê-se pregadores evangélicos a estimularem, em perorações televisionadas, doações para o mesmo efeito.




    Não há pena mais cruel aos crentes na existência da alma, como a de morte em que o corpo fica sem sepultura, ou não consumido pela chama em pira funerária. A alma do insepulto, ou do corpo não cremado, dele não se desprega, ficando sem sossego. Torna-se penada, a vagar pela eternidade, em sofrimento perene. Era o ideário que presidiu as Ordenações Afonsinas, Manuelinas e Filipinas a aterrorizar portugueses e brasileiros. O condenado à morte perpétua ficava com o corpo dependurado na forca, sem sepultura, e a alma dele não se desprendia do corpo. Punição terrível para devotos! Pena mais leve era a morte natural, em que o corpo do condenado enforcado era levado à sepultura. Sua alma ficava livre.




    O enterramento de cadáveres como providência sanitária necessária para evitar contaminações, ou a putrefação de corpos insepultos com eventual propagação de vírus e bactérias, tornou-se ato religioso. O culto que preside o sepultamento de cadáveres ou sua transformação em cinzas pelo fogo conforta parentes e amigos e exalta simbolismo a perpetuar a prática. A referência bíblica de considerar ato imundo o contacto com o cadáver, a impor a segregação de quem o fez, constitui preceito destinado a conferir eficácia à medida sanitária a ser observada pela população como norma de caráter religioso. É o poder da divindade religiosa a serviço da saúde pública.




    Somos seres vivos e, como tais, nascemos, amadurecemos, envelhecemos e morremos. Alguns sequer envelhecem e morrem cedo. É a mesma sorte dos animais e dos vegetais. Talvez até os minerais também tenham a mesma condição, dos quais deles se extraem remédios, adubos a produzir vida vegetal e venenos, a fazê-la terminar. É comum camponeses se referirem às “pedras mortas”, não suscetíveis de gerar vida de vegetais nelas incrustados. É assertiva de quem convive com os riscos diários do campo e do agreste, com a familiaridade rotineira da morte de animais, aves, plantas e árvores. É o ciclo da vida a permear a existência de todos os seres.




    Os adeptos do espiritismo acreditam na existência de espírito a conviver com os vivos e a lhes fustigar e azucrinar a vida, com interferências indevidas. Alguns, inconformados com a perda de entes queridos, vão às sessões espíritas para conversar com o espírito de mortos, por meio de médiuns, a induzir parentes fragilizados, ainda emocionados com a perda, a acreditarem no que dizem. É a atitude dramática de quem não aceita a realidade da vida. Não se conformam com a ideia de ser a morte o seu epilogo. Se não existir vida depois da morte, qual o sentido da vida? Indagação frequente para justificar a crença na eternidade, na necessidade de bom comportamento. O Juízo Final depois da morte, a fiscalizar a conduta em vida, baliza a ação humana. As orações ditas com fervor são meios de comunicação com o divino e forma de obter graças e benefícios e evitar malefícios. “Livrai- nos do mal”, diz conhecida oração cristã dita com fervor, a invocar proteção.




    I.3 - A imortalidade da alma




    A imortalidade da alma é tema objeto de controvérsias. Os que a apreciam sob o prisma da ciência, investigam vestígios de sua existência, e tendem a considerá-lo fora da alçada científica, por não ser passível de comprovação. Os religiosos, fiados na sua crença, defendem-na suportados por livros sagrados.




    O desenvolvimento da psicologia no século XX desviou o foco do tema para o inconsciente de cada ser humano. Estando nele integrado, pode aflorar de tempos em tempos para o consciente em sonhos ou visões a dar impressão de intervenções etéreas da divindade ou de antepassados falecidos. Se a alma é o inconsciente pregado em algum canto do cérebro, morre com o corpo que a alimenta. Alma e o inconsciente, sob essa ótica, podem ser enxergados, para quem é cético, como atributos incorporados no ser humano. Para os crentes na vida eterna é heresia a contrariar convicção religiosa de todos os tempos. Os arquétipos a que se refere Carl Gustav Jung, componentes psicológicos transmitidos aos sucessores juntamente com os biológicos, podem se enquadrar nesse cenário ao explicar influências de ancestrais no comportamento humano. Não haveria transcendência ou espiritualidade, mas simples fatos próprios da natureza humana e sua condição terrena. É a concepção da alma incorporada no inconsciente do ser humano e não algo etéreo a flutuar no firmamento à espera de julgamentos implacáveis. Há os que criticam esse entendimento por estar despido do elemento divino, vendo na teoria narcisismo humano, sem apoio na divindade. Tudo se resumiria no próprio ser humano, sem o componente espiritual.4




    Sem entrar nos conceitos de Jung sobre anima e animus, com suas características femininas e masculinas, podemos nos ater ao significado latino das palavras anima e animus, alma, espírito, como popularmente compreendido. Palavras delas derivadas, são empregadas com sentido próprio, com ou sem componente psicológico: pessoa des(animada) é a que está sem força, sem entusiasmo; a des(almada), é a qualificada como má, sem alma; a animada é a pessoa ou a multidão entusiasmada, cheia de ardor, de vida, de alma; a alma mater é a matriz que inspira escolas de pensamentos, de universidades, de movimentos ou de nações.




    Paralelamente a imortalidade de pessoas está associada à repercussão de suas ações e trabalhos políticos, religiosos, científicos, filosóficos, artísticos e mesmo militares. Os filósofos gregos, após milênios, ficaram imortalizados e continuam a ser lembrados, cultuados e discutidos. Músicos barrocos, igualmente, após séculos de suas existências tornaram-se imortais Personalidades como Moisés, Alexandre, o Grande, Jesus, Confúcio, Sidarta Gautama, Maomé e tantos outros que influíram e influem nas civilizações a que pertencem, ficaram imortalizados. Essa imortalidade nada tem a ver com a religião, nem com a alma e sim com a permanência e reflexos de suas vidas e obras na memória dos povos. É claro que não se pensa na imortalidade da pessoa, mas do produto de suas vidas e ações, suas obras e pensamentos e influência.




    A abstração e indução ao extraterreno nem sempre integram a visão das pessoas simples no cotidiano de suas vidas, diante dos percalços próprios a serem enfrentados. A literatura ilustra-o como a da apreciação de Riobaldo, personagem central da obra prima de Guimarães Rosa, de que “viver é muito perigoso, sempre termina em morte”5. O relato sobre suas andanças guerreiras, como jagunço no sertão baiano e mineiro, conclui com realismo e certa nostalgia, ao constatar mudanças de hábitos no sertão: “hoje não se usa mais matar”. Retrata a realidade percebida por pessoas comuns, sem pretensões filosóficas, a refletir conformismo com o processo da vida efêmera e cheia de percalços. É tão perigoso viver que se pode ficar doente, sofrer acidentes e, até, morrer. A eternidade é aspiração humana não conformada com o ciclo da vida a que todos os seres vivos estão sujeitos.
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